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Resumo
O  presente  trabalho  pretende  abordar  os  efeitos  nocivos  da  política  antidrogas 
proibicionista sob a perspectiva da dignidade e do direito à saúde do usuário de drogas 
ilícitas, bem como os possíveis benefícios de se adotar uma política mais abrangente. O 
estudo  inicia­se  com  a  conceituação  de  seus  princípios  norteadores,  a  dignidade  da 
pessoa  humana  e  o  princípio  à  saúde.  O  trabalho  analisará  os  prejuízos  da 







as  the  potential  benefits  of  adopting  a  more  comprehensive  drug  policy.  The  study 





































O  uso  de  substâncias  psicoativas  sempre  acompanhou  a  história  humana,  e 
seu  consumo  varia  entre  vários  propósitos:  a  cura  e  tratamento  de  doenças,  rituais 
religiosos e o entretenimento. Contudo, nos últimos séculos, com fundamento na saúde 
pública, certas drogas foram consideradas ilegais. Em consequência disso, os Estados 
criaram  e  aparelharam  forças  coercitivas  para  evitar  a  produção  e  o  comércio  ilegal 
dessas substâncias.
Apesar  dos  enormes  investimentos  na  política  proibicionista,  seus  objetivos 
falharam  completamente,  isto  é,  o  número  de  consumidores  continua  crescendo  e 
novas substâncias ainda mais danosas surgiram. Os efeitos colaterais da criminalização 









atentados  a  dignidade  e  saúde  dos  usuários:  a  falta  de  controle  na  produção  das 










Para  melhor  estudar  o  tema,  o  trabalho  foi  dividido  em  três  capítulos.  No 
primeiro  capitulo,  conceituam­se  os  fundamentos  que  irão  abalizar  todo  o  trabalho:  o 
princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana  e  o  direito  à  saúde;  aplicando­os  para  a 
questão das drogas.
O  segundo  capítulo  aborda  a  atual  política  antidrogas,  partindo  da  análise 
Histórica,  que  compreende  a  legislação  brasileira  desde  o  marco  inicial  da  política 
antidrogas  contemporânea,  a  Convenção  Única  sobre  Entorpecentes,  até  a  lei 
11.343/2006,  atual  legislação  sobre  o  tema.  Estudam­se,  então,  os  efeitos  da 
criminalização:  (i)  a  punição  do  usuário,  a  despeito  da  nova  lei  não  prever  penas  de 




O  terceiro  capítulo  aborda  políticas  antidrogas  mais  amplas,  compreendendo 
diferentes  formas  de  regulamentação  do  mercado  de  drogas  e  seus  possíveis 
benefícios:  a  desconstrução  da  anormalidade  do  uso  de  drogas,  reduzindo 
gradualmente o estigma do usuário; drogas controladas e com grau correto de pureza, 
que evitaria a adulteração das substâncias e reduziria os casos de overdose acidental; 









Assim  como  na  Constituição  Federal,  o  princípio  da  dignidade  da  pessoa 
humana está presente em diversas constituições em todo do mundo, como na alemã, 
na portuguesa, na irlandesa, entre outras. O princípio ainda tem lugar de destaque na 
Carta  dos Direitos  Fundamentais  da União  Europeia,  legalmente  vinculante  na maior 
parte dos membros desses países1.





próprias  condutas  e,  apenas  excepcionalmente,  deverá  haver  intervenções  em  suas 
condutas.  Desta  forma,  se  uma  determinada  ação  impede  que  outros  a  exerçam,  a 
prática desta atividade é  tida, para Kant, como  imoral, uma vez que ela não pode ser 
universalizável2.
Kant  acredita  que  não  é  o  ser  humano  que  goza  da  dignidade,  mas  o  ser 
dotado  de  razão,  contudo,  os  conceitos  determinados  pelo  autor  são  de  extrema 
validade para o conceito atual de dignidade da pessoa humana3. Assim como em Kant, 
o  princípio  da  dignidade  humana  está  ligado  ao  ideal  de  o  homem  ser  um  fim  e  si 
mesmo e o conceito ideal de reino de fins,4
O  reino  dos  fins  representa  um  conjunto  sistemático  de  regras  morais 
compartilhadas  por  seres  racionais  que  se  tratam  e  se  reconhecem  como  seres 
racionais.  Desta  forma,  os  seres  são  não  só  são  regidos  por  estas  normas,  como 
1Cf. NETO, J. C. Dignidade Humana  (Menschewnwurde): evolução histórica­filosófica do conceito e de 





4  Cf.  LOPES, O.  A.  Dignidade  da  Pessoa  Humana  e  Responsabilidade  Civil.  Rev.  Dir.  Adm.,    Rio  de 
Janeiro, n. 238: p. 207­235 Out./Dez. 2004. pág. 209.
11
buscam  aperfeiçoar  as  regras  morais  e  a  felicidade  alheia,  de  forma  a  buscar  seu 
próprio aperfeiçoamento moral e sua felicidade5.
Neste  conceito  de  reino,  tudo  tem  um  preço  ou  uma  dignidade,  a  dignidade 
seria algo insubstituível por preço, então tudo aquilo que seja superior a qualquer preço 








que  as  ações  devem  ter  o  objetivo  de  transformar  a  pessoa  humana,  devendo  a 
humanidade,  um  fim em si mesma,  ser  promovida;  a  quarta  é  que o  fim de  todo  ser 





2)  a  indisponibilidade de  tal  condição;  3)  a  transformação do  ser  humano em 
meio quando seus direitos fundamentais são violados; 4) a necessidade de se 
promover a humanidade como um fim em si mesma; 5) a constituição de uma 











universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e 




Decorre  da  inserção  destas  novas  dimensões  que  o  direito  à  saúde  abarca 
questões que vão além da classificação tradicional, incluindo direitos difusos, chamados 
de  3ª  geração,  como  o  direito  ao  meio  ambiente  saudável;  a  liberdade  negativa  de 
direito  de  primeira  dimensão,  como  a  liberdade  para  escolher  qual  tratamento   
submeter­se; o direito de participar acerca das decisões de políticas públicas, tido como 
direito a informação, cidadania e democracia – 4ª geração.11
Desta maneira,  o  conceito  de  Saúde  abarca  o  bem  pessoal­  equilíbrio  físico, 






No  contexto  das  drogas,  tanto  o  princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana, 
quanto o seu direito à saúde podem ser abordados para justificar sua proibição ou seu 
uso.  Tendo  em  vista  que  o  homem  é  um  fim  e  si  mesmo  e  este  participa  de  uma 












É  este  raciocínio  que  embasa,  por  exemplo,  o  transplante  de  órgão  entre 
pessoas vivas, a lei que rege esta situação, 9.434/97, dispõe em seu artigo 9º:
Art.  9o É  permitida  à  pessoa  juridicamente  capaz  dispor  gratuitamente  de 
tecidos,  órgãos e partes do próprio  corpo vivo,  para  fins  terapêuticos ou para 
transplantes  em  cônjuge  ou  parentes  consanguíneos  até  o  quarto  grau, 
inclusive,  na  forma  do  §  4o deste  artigo,  ou  em  qualquer  outra  pessoa, 
mediante autorização judicial, dispensada esta em relação à medula óssea. [...]
[...]  §  3º  Só  é  permitida  a  doação  referida  neste  artigo  quando  se  tratar  de 














intervenção  deverá  proporcionar  mais  benefícios  do  que  malefícios,  tanto  para  o 
indivíduo,  quanto  para  sociedade.  Esta  equação,  no  caso  do  uso  de  determinadas 
substâncias,  é  complexa,  afinal  simplesmente  inibir  o  uso,  através  da  proibição,  de 
forma  arbitrária,  pode  acarretar  prejuízos  à  dignidade  do  usuário  que  vão  além  da 














A  política  antidrogas  nos  moldes  atuais  tem  a  Convenção  Única  Sobre 
Entorpecentes  (1961)  como  seu  marco  legal  inicial.  Nesta  convenção  pretendeu­se 
proibir o comércio de drogas  ilícitas e deixar medicamentos acessíveis para pacientes 
que  necessitassem  deles14.  A  maioria  dos  estados  que  participaram  do  encontro 
apostaram  na  criminalização  e  na  punibilidade  como  solução  deste  dilema. Contudo, 
esta aparente resolução fracassou em diversos âmbitos possíveis.









Considerando  que  as  medias  contra  o  uso  indébito  de  entorpecentes,  para 
serem eficazes, exigem uma ação conjunta e universal.





Desejando  concluir  uma  convenção  internacional  que  tenha aceitação geral  e 
venha substituir os trabalhos existentes sobre entorpecentes,  limitando­se nela 










compromete  com  “a  limitação  exclusiva  a  fins  médicos  e  científicos,  da  produção, 
fabricação,  exportação,  importação,  distribuição,  comércio  uso  e  posse  de 
entorpecentes, dentro dos dispositivos da presente Convenção.”. 16
Em  outras  palavras,  o  estado  brasileiro  acordava  em  participar  das  políticas 
mundiais  antidrogas.  Como  reflexo  disso,  em  1968,  cria­se  a  visão  do  usuário  como 
criminoso17.  Através  do  Decreto­Lei  385/68  que  incluiu  a  redação:  “ter  em  depósito, 
transportar,  trazer  consigo,  guardar,  ministrar  ou  entregar,  de  qualquer  forma”  18  Os 
consumidores  de  ilícitos  passaram  a  ser  equiparados  à  traficantes,  com  pena  de 
reclusão de até cinco anos e multa de até 50 vezes o salário mínimo vigente.
A  norma  que  revogou  o  Decreto­Lei  385,  Lei  5.726/71,  logo  em  seu  artigo 
primeiro mostra seu caráter opressor: ele impõe a toda pessoa física e jurídica o dever 






“recuperação  do  infrator  viciado”,  determinando,  por  meio  do  Direito  Penal,  a 
possibilidade  da  internação  em  estabelecimento  hospitalar  para  seu  tratamento 
psiquiátrico  entre  outras  medidas  de  segurança  (art.  9º.  e  10º).  O  uso  eventual, 
contudo, continuava a ser equiparado com o tráfico, uma vez que não houve nenhuma 
previsão própria.








19  BRASIL.  LEI  No  5.726,  DE  29  DE  OUTUBRO  DE  1971  Dispõe  sobre  medidas  preventivas  e 
repressivas  ao  tráfico  e  uso  de  substâncias  entorpecentes  ou  que  determinem  dependência  física  ou 
psíquica e dá outras providências.
17
que, na verdade,  tem caráter mais  repressivo. O capitulo, a despeito do nome,  impõe 
diversos  deveres  e  penas  a  pessoas  jurídicas;  expõe  vários  artigos  normativos  ou 
repressivos, criando poucos instrumentos de prevenção20. 
Com relação ao usuário/dependente, a Lei de tóxicos avançou ao diferenciá­los 
do  traficante através do artigo 16 que determina:  “Adquirir, guardar ou  trazer consigo, 
para o uso próprio”. O avanço, entretanto, foi limitado, primeiro porque não há nada que 
poderia objetivamente  caracterizar  que a  substância era para uso próprio,  devendo a 
autoridade  discricionariamente  determinar,  segundo  a  quantidade,  as  condições  da 
ação criminosa, a conduta e antecedentes do agente, caracterizar o crime21. 
Segundo porque o uso continuava a ser criminalizado, ainda que a pena fosse 
menor  em  relação  a  pena  do  tráfico,  assim  o  usuário  ainda  era  punido  pelo  direito 
penal,  senão pela  pena,  pela  internação22. Quando  “semi­viciado”,  denominação essa 
designada  pela  própria  lei,  o  usuário  teria  redução  da  pena,  quando  viciado,  por  ser 
considerado  como  um  doente  mental,  o  réu  tinha  reconhecida  sua  inimputabilidade, 
sendo imposta medida de segurança para seu tratamento23.
Após  a  lei  de  Tóxicos  de  1976,  somente  em  2002  o  tratamento  ao  combate 
antidrogas  sofreu  alterações  em  seu  ordenamento  jurídico.  A  Lei  10.409/2002  entrou 




[...]  não  logra  êxito  quanto  à  juridicidade  de  vários  de  seus  artigos.  Isso 
compromete  a  substituição  plena  da  Lei  que  regula  a  matéria.  Portanto,  a 
cláusula que revoga a Lei no 6.368/76 não deve persistir, sob pena de abolição 
de diversos tipos penais, entre outros efeitos nocivos ao interesse público25
















A  lei 11.343/06, chamada de nova  lei antidrogas,  inovou ao  “despenalizar27” o 
usuário – despenalizar entre aspas, pois, como se verá de forma mais aprofundada no 
item [TAL], devido à imprecisão da norma e a discricionariedade dos agentes, diversos 
usuários  têm  sido  punidos  como  se  fossem  traficantes–  esta  inovação  se  deu  pela 
revogação do artigo 16 da lei de 1976:
Art.  16.  Adquirir,  guardar  ou  trazer  consigo,  para  o  uso  próprio,  substância 












passíveis  de  adoção  pela  lei  incriminadora  (CF/88,  art.  5º,  XLVI  e  XLVII).  2.  Não  se  pode,  na 
interpretação da L. 11.343/06, partir de um pressuposto desapreço do legislador pelo "rigor técnico", que 
o  teria  levado  inadvertidamente  a  incluir  as  infrações  relativas  ao  usuário  de  drogas  em  um  capítulo 
denominado  "Dos Crimes e das Penas",  só a ele  referentes.  (L.  11.343/06, Título  III, Capítulo  III,  arts. 
27/30).  3.  Ao  uso  da  expressão  "reincidência",  também  não  se  pode  emprestar  um  sentido  "popular", 
especialmente porque, em linha de princípio, somente disposição expressa em contrário na L. 11.343/06 
afastaria a regra geral do C. Penal (C.Penal, art. 12). 4. Soma­se a tudo a previsão, como regra geral, ao 









13/02/2007  /  Órgão  Julgador:  Primeira  Turma.  DJ  27­04­2007  PP­00069  EMENT  VOL­02273­04  PP­
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Como  se  nota,  a  locução  “uso  próprio”  foi  alterada,  como  se  pode  ver,  por 
“consumo  pessoal”.  Enquanto  alguns  doutrinadores  entendem  a  alteração  levou  ao 
enquadramento  situações  de  consumo  doméstico  para  mais  de  uma  pessoa,  como 
Greco Filho30, outros doutrinadores como Andrey Borges de Mendonça e Paulo Roberto 
Galvão de Carvalho31 acreditam que não houve mudanças entre a troca de locuções.




A  análise  da  evolução  legal  no  Brasil  mostra  que,  apesar  de  se  legitimar  na 
procura da saúde pública e  individual, a política antidrogas não se preocupa, de  fato, 
com mecanismos que efetivamente possam resultar em melhorias nestes direitos, pois 

















Apesar  disso,  a  sociedade  trata  de  diferentes  formas  os  usuários  de 
determinadas substâncias, baseando­se na ideia do bom contra o mau, sem, contudo, 
questionar­se  sobre estes  valores.   Enquanto aqueles que  fazem uso de  substâncias 
ilícitas  são  vistos  senão  como  inimigos  públicos,  como  os  financiadores  destes, 
devendo ser combatidos, punidos ou curados de sua anormalidade; Estes, os usuários 
de drogas lícitas, são vistos como normais34. 
Isto  porque  a  Guerra  às  Drogas,  ao  declarar  as  substâncias  ilícitas  como 
inimigo  da  saúde  e  bem  estar  social,  desumaniza  os  mais  fracos  elementos 
participantes da guerra Estado versus Drogas: o pequeno traficante, que muitas vezes 
só pratica o delito para sustentar o próprio vício, e o usuário. Estes, a despeito do dano 
que  causam  para  si  e  para  os  outros,  são  associados  ao  mal  que  a  própria  guerra 
causa:  marginalização,  aumento  da  violência  policial  e  a  proliferação  de  doenças 
relacionadas à falta de informação e políticas públicas.
O  estado  proibicionista  para  resolver  estes  problemas  aposta  em  leis  e 










como  sinônimo  de  “recomendável”  ou  “saudável”,  mas  em  simples  oposição  a 

















explanar  as  diferentes  consequências  das  drogas  no  corpo  dos  usuários.  Em artigo39 
publicado  pela  Neuropsychopharmacology  Unit,  Imperial  College,  Londres  Inglaterra, 

















(ii)  ­ Mortalidade  relacionada:  Leva  em consideração as mortes  causadas  por 




(iv)  ­  Danos  relacionados:  Danos  por  situações  relacionadas  as  drogas, 






















subgrupo  I­  é  outro  aspecto  que  chama  atenção,  estima­se  que  95.500  a  225.000 
usuários morreram em 2012 em razão do uso de substância ilícitas45.
41 Drug­specifi c mortality Intrinsic lethality of the drug expressed as ratio of lethal dose and standard dose 
(for adults) Drug­related mortality The extent  to which  life  is shortened by the use of  the drug (excludes 
drug­specifi  c mortality)—eg,  road  traffi  c  accidents,  lung  cancers,  HIV,  suicide Drug­specifi  c  damage 
Drug­specifi  c  damage  to  physical  health—eg,  cirrhosis,  seizures,  strokes,  cardiomyopathy,  stomach 
ulcers  Drug­related  damage  Drug­related  damage  to  physical  health,  including  consequences  of,  for 
example, sexual unwanted activities and self­harm, blood­borne viruses, emphysema, and damage from 
cutting agents Dependence The extent  to which a drug creates a propensity or urge  to continue  to use 
despite adverse consequences (ICD 10 or DSM IV) Drug­specifi c impairment of mental functioning Drug­
specifi  c  impairment  of  mental  functioning—eg,  amfetamine­induced  psychosis,  ketamine  intoxication 
















Ainda  sobre  as  consequências  da  política  contra  entorpecentes,  a  falta  de 
controle na produção das drogas afeta os usuários em dois aspectos diferentes: por um 
lado as drogas são misturadas com agentes químicos, vermífugos e venenos – o que 
aumenta o aspecto  ii do subgrupo  I; por outro, as drogas estão cada vez mais  fortes, 
em  razão  do  crescente  grau  de  pureza,  ou  pela  potência  de  novas  substâncias 
psicoativas – fator de aumento do risco representado pelo aspecto i do subgrupo I.
O  usuário  problemático  de  drogas  não  deve,  portanto,  ser  equiparado  ao 
dependente químico, pois, apesar deste representar um subgrupo do primeiro grupo, o 






cada  droga,  levando  em  considerações  seus  efeitos  e males.  Deve­se  buscar  não  o 
direito penal no  tratamento dos usuários, mas políticas sociais de prevenção, redução 
de  danos  e  tratamentos  para  aqueles  que  apresentarem  problemas  no  uso  destas 
substâncias.
2.4 OS ERROS DE CLASSIFICAÇÃO NA LEI ATUAL
Quando  sancionada,  A  Lei  11.343/06  foi  comemorada  por  trazer  significativo 








vender,  expor  à  venda,  oferecer,  ter  em  depósito,  transportar,  trazer  consigo, 




adquirir,  guardar,  ter em depósito,  transportar,  trazer  consigo  ­  confundem­se com os 
núcleos do art. 33, que  repete  todos estes núcleos. Para solucionar este problema, a 
norma  traz  no  §2  do  artigo  28  aspectos  que  devem  ser  observados  com  o  fim  de 
classificar a conduta do agente:
§  2o   Para  determinar  se  a  droga  destinava­se  a  consumo  pessoal,  o  juiz 





palavras,  caso  as  substâncias  estejam  embaladas  em  pequenas  quantidades,  em 
lugares  de  comum  comércio  de  ilícitos  ou  o  portador  tenha  antecedentes,  o  julgador 




é  enorme,  enquanto  um  crime  é  considerado  de menor  potencial  ofensivo,  o  outro  é 
considerado crime hediondo. Este fato ultrapassa o plano do direito material, pois caso 
um agente incorra no segundo crime, este poderá ter sua prisão processual decretada, 
que  poderá  ser  desclassificada  apenas  na  sentença. Enquanto  as  penas  do  primeiro 
são:  advertência sobre os efeitos das drogas,  prestação de  serviços à  comunidade e 






o  primeiro  julgamento,  que  poderá  ser  desclassificado  apenas  na  sentença47.  Após  a 
abordagem policial, o acusado é encaminhado para delegacia, onde o agente policial 
imputará  o  crime  que  julgar  adequado,  podendo  converter  a  prisão  em  flagrante  em 
prisão  preventiva.    Nos  casos  onde  há  dúvida,  ignorando  a  presunção  de  inocência, 
existe  doutrina  viva  defensora  do  princípio  do  in  dubio  pro  societate  no momento  da 
ação penal.48 
Uma vez preso, o usuário poderá  ter sua conduta desclassificada somente na 
sentença  (ou  até  mesmo  no  acórdão).  A  situação  pode  ainda  ser  pior  quando  o 
operador  do  direito,  sem  julgar  corretamente  a  finalidade  da  droga,  usa  os  critérios 
objetivos presentes no parágrafo segundo do artigo 28, como elementos para condenar 
o  réu  no  crime  de  tráfico.  Não  raramente  as  palavras  do  agente  policial  sobre  as 
circunstâncias em que ocorreu a prisão são as principais provas para a  condenação, 
havendo  jurisprudência no sentido de a prova  testemunhal policial  ser  suficiente para 
embasar a condenação do acusado.




prevê  o  consumo  compartilhado.  Em  se  tratando  de  uma  conduta  eventual  e  sem 
finalidade de  lucro, o oferecimento de substância  ilícita para pessoa que  faz parte do 
círculo  social  do  agente  não  tem  qualquer  relação  com  o  narcotráfico,  sendo,  na 
realidade,  uma modalidade  da  posse.  Desta  forma,  este  dispositivo  representa  outro 
meio pelo qual o usuário é criminalizado com pena privativa de liberdade50.
47 BOITEUX, L. 2009. Tráfico de drogas e Constituição. Resumo do Projeto de Pesquisa apresentado 
ao  Ministério  da  Justiça/PNUD,  no  Projeto  "Pensando  o  Direito",  referência  Prodoc  BRA/08/001. 






Esta  possibilidade  demonstra  a  fragilidade  de  se  avaliar  isoladamente  a 
quantidade  da  substância  para  determinar  sua  finalidade.  A  doutrina  espanhola,  por 
exemplo, conceitua o consumo compartilhado como modalidade de auto consumo não 
punível, de maneira a  inibir a punição de toxicômanos que formam grupos para o uso 
de  substâncias  ilícitas  e  de  usuários  eventuais  que  compram  drogas  conjuntamente, 
com o objetivo de utilizá­las em eventos específicos. Em ambos os casos, a quantidade 
da  droga  pode  ser  relativizada,  levando  em  consideração  a  finalidade  que  está 
atenderá, isto é, para uso próprio (ou compartilhado) ou para o tráfico51.
Percebe­se  que  a  norma,  os  agentes  de  policia  e  o  judiciário  não  têm 
dispositivos ou práticas que inibam o encarceramento dos usuários, mas pelo contrário, 
criou­se um sistema vicioso, onde a  jurisprudência se solidificou no sentido de aceitar 
como  suficiente  o  testemunhos  e  provas  elaborados  pela  polícia,  ignorando  a 
presunção de inocência, imputando ao réu o ônus de demonstrar a finalidade da droga 
para  uso  pessoal.  O  resultado  disso  é  um  sistema  opressor,  com  altos  índices  de 









que  ele  reflita  sua  conduta.  Deve­se  também  instituir  uma  lógica  industrial  com  o 









O  problema  é  que  a  punição  e  a  recuperação  são  institutos  contraditórios, 
aprisionar  os  indivíduos  em  uma  sociedade  de  cativos56,  com  códigos  e  condutas 
próprias,  é  inseri­los  em  uma  comunidade  com  valores  totalmente  destoantes  da 
comunidade livre57. Para Edmundo Campos Coelho:
De  fato,  como  pode  pretender  a  prisão  “ressocializar”  o  criminoso 
quando ela o isola do convívio com a sociedade e o incapacita, por essa forma, 







maiores:  a  falta  de  investimento  e  a  superlotação  dos  presídios  –  com  aumento  de 
113% dos presos de 2000 a 201059­ transforma os presídios em locais abarrotados e de 
pouca  higiene60,  propício  a  contaminação  de  tuberculose  e  a  pneumonia  entre  outras 
doenças61.
Observa­se que ao contrário do que previu o STF, o crime de uso de drogas 
ainda  é  passível  de  penalização,  dado  aos  mecanismos  policiais  e  judiciários 
ineficazes. O  resultado disso  é  o  desrespeito  à  dignidade e  saúde do usuário,  que é 
encarcerado de forma desproporcional ao crime que cometeu, tendo seu direito à saúde 






60  Uma  cela  fechada  que  abriga  um  número  maior  de  pessoas  que  a  sua  capacidade  acarreta  em 
problemas como o calor e a falta de ventilação. A falta de espaço faz com que os presos precisem se












O  uso  de  entorpecentes  é  comumente  estigmatizado,  isto  é,  é  considerado 









A  partir  disso  são  descritos  três  principais  tipos  de  controle  social:  “(a)  O 
controle pela  limitação do  fornecimento da droga e do acesso a ela;  (b) controle pela 
necessidade  de  evitar  que  não  usuários  descubram  que  a  pessoa  é  usuária  e;  (c) 
controle pela definição do ato como imoral”63.





a  comprar  seu  próprio  entorpecente.  Este  é  o  primeiro  impacto  marginalizante  da 
legislação  proibicionista:  forçar  o  usuário  a  participar  de  grupos  e  conhecer  pessoas 
vistas como criminosos, uma vez que são ou usuários ou vendem drogas.
O  segundo  controle  é  também  conhecido  como  sigilo:  por  medo  de  serem 
julgados e sofrerem sanções por parte de não usuários os indivíduos só usam a droga 












Os  estabelecidos  rotulam  um  comportamento  violento  e  compulsivo  aos 
marginalizados,  surge  uma  ideia  de  escravo  da  droga,  como  se  estes  se  rendessem 
“voluntariamente a um hábito para o qual não há saída” 66.  A opressão pode chegar a 
tal  ponto  que  até  mesmo  o  próprio  usuário  acredita  no  estereótipo,  gerando  graves 
problemas ao seu convívio social e à autoestima. 
Se  por  um  lado  existem  usuários  que  conseguem  conviver  social  e 
profissionalmente  sem nenhuma  irregularidade. Por outro,  é evidente que a opressão 
potencializa os danos indiretos causados pelo uso das drogas (isto é, os pontos ii e iv 
do  subgrupo  I  e;  i  e  ii  do  subgrupo  III,  vistos  no  capitulo  anterior).  Estes  usuários, 




Assim  como  no  mercado  legal,  na  venda  de  produtos  ilícitos  também  existe 
concorrência e isto pode ocorrer por diversos meios e, entre eles, está criação de novas 
substâncias  psicoativas.  Para  estudar  este  aspecto,  faz­se  necessário  mostrar 
rapidamente  que  as  drogas,  ao  contrário  do  que  normalmente  se  acredita,  não  são 
bens  absolutamente  inelásticos67,  isto  é,  o  seu  consumo  varia  com  as  diferenças  de 
custo, sendo possível observar que o usuário pode alternar a substância de uso.
O modelo da dependência  irracional, em que o consumo da droga  independe 











uso  da  substância  e,  de  acordo  com  o  preço;  a  resistência  do  usuário  à  droga  e;  o 
consumo de  demais  bens,  inclusive  outras  drogas;  decidir  racionalmente  o  custo  e  o 
benefício do uso da droga.




o  consumo desta  também diminui. Comprovando,  portanto  que  o  segundo modelo,  o 
racional, ser mais adequado ao presente estudo.
Assim, levando em consideração o modelo de dependência racional, o usuário 
pode,  levando em consideração aquilo que  lhe  trará o melhor  “bem”, optar por novas 
drogas. Del OLMO69 em seu livro “Proibir ou domesticar?” afirma que a legalização das 
drogas levaria ao surgimento de novas drogas, contudo, o proibicionismo também falha 
nesse aspecto,  sendo notável  o  crescimento de novas substâncias psicoativas,  como 
se pode ver no seguinte gráfico:
Figura 2 – Número de novas substâncias fiscalizadas pelo Observatório de Drogas da Europa






Narcóticos  ou  drogas  psicotrópicas,  puras  ou  em  preparos,  que  não  são 
controlados  pela  Convenção  Única  Sobre  Entorpecentes  de  1961  ou  A 
Convenção das Nações Unidas sobre Substâncias Psicotrópicas de 1971, mas 




são  consideradas  ilegais,  desta  forma,  o  acusado  de  promover  a  venda  destas 
substâncias  não  pode  ser  enquadrado  no  Art.  33  da  lei  antidrogas.  Recentemente 
(26/10/2014)  o  promotor  de  justiça  Cássio  Conserino  comprou  e  recebeu  em  seu 
gabinete,  duas  substâncias:  5F­AKB48  –  canabinóide  sintético  –  e  pentedrona  – 










  Como  se  pode  ver,  é  o  caso  do  25I­NBOMe,  conhecido  no  Brasil  como  N­
Bomb.  A  substância  começou  a  ser  produzida  na  Alemanha  em  2003,  mas  só  foi 
proibida  no  Brasil  em  fevereiro  de  2014.  Assim  como  o  LSD,  o  NBOMEs  tem  efeito 
alucinógeno,  contudo,  apresenta  efeitos  colaterais  como  taquicardia,  hipertenção, 
agitação  confusão,  agressividade  e  convulsões  que  o  tornam muito mais  fatal  que  o 
LSD72.
Se por um lado a opressão induz os produtores a criar novas drogas, por outro, 















Outro  aspecto  que  chama  atenção  nestas  novas  drogas  é  a  facilidade 
aquisição. A maior parte das vendas a atacado é feita pela internet, o relatório anual da 
ONUDC,  aponta  que  o  número  de  lojas  europeias  on­line  que  disponibilizam  estas 
drogas  cresceu de 170 em  janeiro de 2010 para 693 em  janeiro de 201274. Uma vez 
importadas  legalmente,  as  drogas  são  espalhadas  por  lojas  especializadas,  boates  e 
por meio das redes de afinidade75.
Estas  novas  drogas  tornam­se  atrativas  por  se  tratarem  de  substâncias 
potentes, baratas, com ampla disponibilidade na internet76, fatos que diminuem o custo77 
das  drogas,  levando  ainda  mais  usuários  a  usar  estas  drogas.  Um  dos  grandes 





de  drogas,  o  que  se  afirma  é  que  a  escassez  das  drogas  ilícitas  leva  os  usuários  a 
consumir drogas lícitas que imitam os efeitos daquelas.
2.7 A ADULTERAÇÃO DE ENTORPECENTES
A  falta  de  regulação  estatal  inevitavelmente  acarreta  na  total  ausência  de 

















Diltiazem  que  diminui  o  efeito  da  cocaína  na  temperatura  da  pele;  pode  ser  feita 
também para melhorar seu uso, como a adição de cafeína na heroína, para evitar que 
esta evapore,  facilitando que esta  seja  fumada; ou pode ser  feita para diluir  a droga, 
como  a  adição  de paracetamol em ambas  as  drogas,  com  o  objetivo  de  aumentar  a 
quantidade da droga e consequentemente o lucro do traficante.
Ainda segundo o Schneider e Meys, é  importante saber a pureza das drogas 
para  entender,  entre  outros  motivos,  mortes  acidentais  por  overdose.  No  estudo,  as 
amostras  de  cocaína  tiveram  variação  de  concentração  entre  0,2%  e  100%,  nas 
amostras de heroína a esta variação ficou entre 0,1 e 86,7%, pela enorme discrepância, 
resta  claro  a  possibilidade  do  usuário  de  drogas,  por  desconhecer  a  pureza  da 
substância,  fazer  uso  da  mesma  quantidade  determinada  de  uma  dessas  drogas  e 
obter  diferentes  resultados:  o  uso  sem  maiores  problemas  ou  a  overdose, 
possivelmente fatal.
Não  bastasse  o  risco  de  overdose  acidental,  os  aditivos  também  são 
potencialmente  prejudiciais  à  saúde.  Em  pesquisa  feita  no  Laboratoratório  de 
Toxicologia do  Instituto de Criminalística de Campinas81, São Paulo, constatou­se que 
ao  menos  15%  das  amostras  de  cocaína  estavam  contaminadas  com  levamisol, 
apresentando em média 25% concentração. Esta substância é um antiparasitário que, 
embora  o  uso  humano  seja  legal  no  Brasil,  só  é  permitida  para  uso  veterinário  em 
diversos  países82  devido  aos  seus  efeitos  colaterais  possivelmente  letais,  incluindo 
erupções cutâneas, agranulocitose, e neutropenia83.
Caso fossem regulamentadas, mecanismos de controle poderiam não só inibir a 
adulteração  destes  entorpecentes,  com  adulterá­los  para  amenizar  os  perigos  das 
drogas  e  de  seu  uso,  como  no  caso  do Diltiazem,  que  amenizaria  a  hipertermia  em 
usuários  de  cocaína  e  a  adição  de  cafeína  na  heroína,  que  propiciaria  que  a  droga 
fosse fumada e não injetada, reduzindo a possibilidade de infecções e de transmissão 
de doenças venéreas.











uso  ser  combatido  pela  proibição, medicamentos  ou  asilos,  aquele  desvia  a  atenção 
para os efeitos e consequências do consumo dos entorpecentes.84
 A  redução  de  danos  define  grande  parte  do  uso  de  drogas  e  outros 
comportamentos  aditivos  como  mal­adaptação  a  respostas  no  enfrentamento 
de  problemas,  em  vez  de  como  indicador  de  doença  física  ou  imoralidade 
pessoal.  Uma  abordagem  abrangente  de  baixa  exigência  visa  a  promover  o 
desenvolvimento  de  mecanismos  de  enfrentamento  mais  adaptativos  e 
mecanismos de apoio social85
O  RD  amplia  a  questão  das  drogas  para  além  da  dicotomia  legal  e  ilegal, 
viciado ou não viciado, ela visa reduzir os problemas de forma contínua e permanente. 
Não quer dizer, portanto, que a redução de danos seja contrária à abstinência, qualquer 
avanço  do  usuário  no  sentido  da  abstinência  é  considerado  um  avanço,  o  que  a 
redução  de  danos  defende  é  a  impossibilidade  de  a  abstinência  total  ser  o  único 
tratamento.
  A  política  proibicionista  mais  rígida,  utilizada  em  países  como  os  Estados 
Unidos,  baseia­se  na  tolerância  zero,  onde  nenhum  uso  ilegal  de  drogas  deva  ser 
tolerado,  até  mesmo  quando  o  uso  é  ocasional  e  não  problemático.  Este  tipo  de 
abordagem  é  incompatível  com  pacientes  que  ainda  estejam  usando  drogas, 
obrigando­os  ao  tratamento  pela  abstinência.  Este  tratamento  além  de  se  mostrar 
ineficaz ainda apresenta obstáculos para aqueles que procuram por ajuda, excluindo a 
possibilidade  daqueles  que  não  desejam  ou  não  conseguem  se  abster  do  uso  de 
drogas86.
84 TRAD, S. N. S,; A  trajetória da prevenção às drogas no Brasil: Do proibicionismo à 






gradual  e  diversificado  de  estratégias  para  enfrentar  o  consumo  problemático  de 
entorpecentes. A abordagem busca reduzir gradativamente os possíveis danos, desde 
a  melhoria  da  capacidade  do  usuário  em  utilizar  a  droga  de  maneira  mais  segura 
possível até a sua abstinência total ou seu uso não problemático87.
 Em outras palavras, a RD reconhece o largo espectro dos possíveis danos das 
drogas88,  físicos,  psicológicos  ou  sociais,  causados  diretamente  pelas  drogas  ou  por 
situações  relativas  ao  uso  destas.  Reconhecidos  os  problemas,  o  modelo  age  de 
maneira a reduzi­lo nos âmbitos farmacêutico, psicológico ou social, podendo permitir o 










ou  até  mesmo  o  fato  de  o  paciente  não  poder  deixar  de  utilizar  a  droga,  devido  à 







90  CRMSP; Usuários  de  Substâncias  Psicoativas:  Abordagem,  diagnóstico  e  tratamento,  2ª  Edição, 
Publicação do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo. São Paulo, 2003. Pág 83.
91  Ao  contrário  de  outras  dependências  químicas,  o  tratamento  farmacológico  da  dependência  de 
opiáceos  parece  ter  papel  essencial,  sendo  que  outras  formas  de  abordagem  mostram  efetividade 
questionável. No  tratamento da dependência de opiáceos,  deve­se  levar  em conta a baixa eficácia  do 
tratamento psicoterapêutico, os importantes sintomas da síndrome de abstinência, o estilo de vida caótico 





pela  impossibilidade  de  o  agente  de  saúde  fornecer  a  substância  ao  seu  paciente, 
podendo apenas sugerir que ele compre na fonte mais segura possível.
Além de impossibilitar a dosagem correta, devido à falta de testes de qualidade 
da  droga  e  sua  adulteração,  o  agente  de  saúde  pode  expor  seu  paciente  a  outras 
substâncias potencialmente lesivas como elencado anteriormente.
A  impossibilidade  do  fornecimento  da  substancia  a  ser  prescrita  também 




sofrem  o  risco  da  intervenção  estatal,  isto  porque  existe  a  possibilidade  de 
interpretarem  que  os  agentes  de  saúde  estejam  fazendo  apologia  ao  uso  de  uma 
substância  ilegal.  Exemplo  disso  é  a  interrupção  do  tratamento  com  base  no  uso  da 
maconha para usuários de crack. O procedimento, que diminui o quadro de  fissura, a 
ansiedade  e  o  uso  da  primeira  substância,  permitindo  que  os  pacientes  fiquem mais 
suscetíveis  a  outras  abordagens,  foi  interrompido  pois,  segundo  o  poder  público, 
constituiria um incentivo a uma prática ilegal.92
Outro  ponto  a  ser  ponderado  é  o  da  Doutora  Márcia  Landini  Totugui,  que 
aponta  o  desgaste  da  política  de  redução  de  Danos  proporcionada  pela  política 
proibicionista:









outra  prática  ilícita;  o  que  não  pôde  ser  atribuído  à  troca  de  seringas  porque  na  troca  de  seringas,  o 




Apesar  de  ser  a  redução  de  danos  uma  proposta  reconhecida  na  legislação 
brasileira  e  portar  o  status  de  programa  oficial  do  Ministério  da  Saúde,  o 
exercício de sua prática, para muitos profissionais, ainda se  faz sob o  teto da 
clandestinidade  com  todos  os  riscos  a  ela  inerentes.  Até  mesmo  para  os 














às  drogas  no  Brasil:  do  Proibicionismo  à  Redução  de  Danos  e  seus  reflexos  nas 
políticas  locais94,  apontam para uma série de constrangimentos  impostos por agentes 
de segurança pública, assim como a exposição e consequente punição dos usuários.
Os  relatos  evidenciam  situações  em  que  agentes  de  saúde  tiveram  que 
esconder seringas novas e usadas, como se fossem drogas, para evitar a abordagem 
policial95. Outra situação diz respeito ao  inicio das atividades de RD, quando o redutor 
era  confundido  como  usuário,  sofrendo  revistas  humilhantes,  a  situação  só  se 
normalizou  quando  a  polícia  foi  capacitada  e  o  projeto  pôde  operar  de  forma  mais 
tranquila96.
Apesar  da  intervenção,  tanto  da  polícia,  quanto  dos  redutores,  estar 
fundamentada em nome da saúde pública, as duas mostram­se contrastantes, levando 
93 Totugui, M. L. Possibilidades integradoras da redução de danos na perspectiva da complexidade: 
estudo  teórico  clínico  no  contexto  da  psicoterapia  de  dependentes  de  drogas.  Dissertação  (pós 
graduação e, Psicologia Clínica e Cultura ) ­ Universidade de Brasília, Brasília.
94 Trad, 2010, pág. 169­170
95 ―(...)  era muito difícil  realizar  troca de seringas em situações de choque eminente  com a polícia. A 
situação torna­se então dúbia, assemelhando­ se às situações de tráfico. O redutor de danos, em virtude 
da presença constante da policia, tem que esconder as seringas novas e usadas entre os tijolos de um 




















Como visto,  a  criação do  inimigo público demoniza as drogas,  que passam a 
ser tratadas como um mal em si mesmo. Decorre deste discurso que estas substâncias 
devem  ser  combatidas  a  todo  e  qualquer  custo,  cria­se  um  uma  negativa,  com 
campanhas  que  pretendem  diminuir  o  uso  com  slogans  como  “diga  não  as  drogas”, 
“drogas  matam”,  “viva  a  vida  sem  drogas”,  as  campanhas  exacerbam  os  efeitos 
negativos das drogas ou ainda representam os usuários de forma pejorativa98.
O  discurso  cai  por  terra  quando  o  indivíduo  que  faz  uso  da  substância  ou 
conhece algum usuário,  levando­o a confrontar a  informação com a realidade. Dado o 
exagero e a generalização das  campanhas,  a  conclusão  lógica que se  tem é de que 




















sociedade­  inibe  que  diálogos  honestos  que  visam  orientar  o  consumo  seguro  das 
drogas  sejam  praticados.  Um  folheto  distribuído  na  Parada  Gay  de  junho  de  2007 
informava sobre as  formas corretas para  inalar cocaína, alertando para os perigos do 
uso  compartilhado  de  canudos  e  do  uso  de  cédulas  para  este  fim.  O  fato  foi 
amplamente  divulgado  na  mídia  como  um  incentivo  ao  uso  de  drogas,  levando  ao 
cancelamento da distribuição do panfleto.
A  informação  sincera  pode  figurar  como  fator  determinante  na  redução  de 
danos entre vários outros aspectos, a  forma correta de utilizar a droga –  reduzindo o 
contágio  e  infecções  durante  o  processo;  situações  onde  não  é  recomendável  o  uso 




e  específica,  não  se  admitindo  campanhas  com  o  teor:  “O  uso  de  várias  drogas 
simultaneamente  mata”,  devem  ser  veículadas  campanhas  que  explicitem 
objetivamente, por exemplo, o perigo do uso simultâneo heroína e álcool, diretamente 








das  políticas  repressivas  em  demonizar  as  drogas  para  justificar  sua  atuação,  até 
mesmo quando é o Estado quem promove a divulgação os setores da sociedade e a 













e  internando  compulsoriamente  usuários  e  dependentes.  Contudo,  além  da 
desproporcionalidade  dano/punição  por  si  já  violaria  os  direitos  dos  usuários,  esta 
intervenção acentuaria os efeitos  colaterais do proibiocismo,  como a precariedade do 
consumo e substâncias novas ainda mais prejudiciais.
As  drogas  inegavelmente  representam  danos  à  saúde  do  indivíduo,  contudo, 
como  dito  anteriormente,  cada  droga  age  de  maneira  específica  no  corpo  humano, 
devendo cada uma ser tratada de forma diferente. Os danos do uso de cada psicoativo 


















No  caso,  deve­se  frisar  que  esta  curva  depende  de  cada  substância  e  sua 
especificidade. Independente da droga em questão, os dois extremos: a criminalização 
e o livre mercado dificilmente serão a solução.
Enquanto  a  primeira  opção  fracassou  em  diversos  aspectos  já  abordados  no 
trabalho, além de não lograr sucesso na tentativa de reduzir o consumo e promover a 
saúde  pública,  a  segunda  opção  dificilmente  resultaria  em  êxito.  A  política  de  livre 
mercado,  ponta  oposta  à  proibição,  permitiria  a  entrada  de  empresas  privadas  na 
produção,  comércio  e marketing  de  diversas  drogas,  potencialmente  aumentando  o 
número de consumidores e o uso indevido das substâncias.










rígido,  a  prescrição,  a  farmácia especializada,  o  varejo  autorizado,  o  estabelecimento 
autorizado e, por fim o varejo livre.
3.1.1 Prescrição médica
O modelo mais  rígido, a prescrição médica  tem por base a venda  limitada de 
substâncias  determinadas  para  usuários  qualificados  e  registrados,  devidamente 
licenciados por  indicação médica. As drogas podem ser  compradas em  farmácias  ou 
postos de saúde especializados, mediante a documentação médica necessária103.
Além  de  ser  mais  restrito,  este  modelo  é,  também,  o  mais  oneroso  de  se 
administrar, sendo possível apenas para casos de intervenção farmacológica devido à 
dependência crônica ou extremamente problemática. Em outras palavras, seu uso seria 
restrito  a  tratamentos  de  redução  de  danos  não  sendo  possíveis  de  acesso  para  o 
consumidor comum104.
Exemplos  desse  sistema  são  a  substituição  de  opiáceos  e  a  prescrição  de 
estimulantes,  como  anfetaminas  e  até  mesmo  a  cocaína.  As  administrações  dessas 
substâncias  são  restritas  para  a  sua  redução  gradual  de  consumo,  visando  à 
reabilitação dos dependentes.
O  sistema  pode  apresentar  falhas,  muitos  dos  seus  críticos  apontam  a 
possibilidade de propiciar a manutenção da dependência ou até mesmo prestar suporte 
ao  uso  recreativo.  De  qualquer  forma,  estes  possíveis  riscos  são minimizados  pelos 
benefícios que o sistema proporciona: o controle da substância a ser ministrada, isto é 







Não  tão  restrito  quando  o  primeiro,  o modelo  das  farmácias  autorizadas  não 






para  lúdico  ou  espiritual.  Os  farmacêuticos  destes  estabelecimentos  devem  ter 
treinamento  especializado  para  aconselhar  e  instruir  os  consumidores  a  utilizar  as 
drogas de maneira segura e em ambientes propícios. 
Outros mecanismos  de  controle  adicional  podem  ser  implementados,  como  o 





sob condições  rígidas de  licenciamento que podem ser  instituídas através do controle 
de preço e marketing além da proibição da venda para menores entre outros.




Os  estabelecimentos  controlam  o  uso  das  substâncias  pré­autorizadas  com 
base na  idade,  intoxicação ou horário de  funcionamento. Exemplos deste modelo são 
os bares e os coffee shops presentes na Holanda.
A  licença  destes  estabelecimentos  depende  autoridade  estatal  responsável. 








O modelo de  varejo  livre é aplicável  a drogas de  risco  suficientemente baixo, 
como o café, o uso tradicional da folha de coca e outros chás, necessitando de pouco 
ou  nenhum  controle  específico.  O  controle  necessário  é  o  mesmo  da  produção  de 
bebidas e alimentos, atendo­se aos métodos de produção higiênicos.
3.1.6 Considerações sobre os modelos
A  listagem  dos modelos  tem  o  objetivo  de  demonstrar  outras  opções  além  do 
proibicionismo,  não  sendo  um  rol  exaustivo  das  possibilidades  de  regulação  do 
mercado.  Como  explanado,  a  questão  das  drogas  vai  além  da  simples  dicotomia 
doente/saudável abarcando situações médicas, sociais e financeiras, portanto é preciso 
que  a  regulação  de  atue  de  forma  conjunta  com  as  outras  áreas,  criando  redes 
complexas de políticas complementares.
Também  é  preciso  ressaltar  que  os  exemplos  elencados  podem  não  ser  o 
modelo  ideal  para  a  determinada  droga.  Como  se  disse,  as  diferentes  realidades 
socioeconômicas  de  cada  região  devem  ser  estudadas  de  forma  ampla,  para 
determinar, de acordo com a sociedade quais devem ser os modelos a ser adotados.




Não  se  nega  que  mesmo  com  a  regulação  há  a  possibilidade  de  o  tráfico 
coexistir em qualquer dos sistemas elencados, contudo a concorrência com o mercado 
regulamentado  sem  dúvidas  acarretaria  na  diminuição  da  demanda  desta  atividade 
ilícita. Com a  redução da  lucratividade de narcotraficantes,  o  estado poderia  realocar 
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grande  parte  dos  recursos  destinados  ao  combate  desta  atividade,  sem,  contudo 
abdicar totalmente dela.
Por fim, adotar estes regimes não é a solução do problema, mas é, sem dúvida, 
parte  dela.  Novos  problemas  poderão  surgir,  como  a  criação  de  prescrições  falsas, 
roubo/furto de drogas dos  locais especializados e a  falta de  fiscalização na produção. 
Contudo, não se pode justificar a manutenção de um sistema falho na possível 
3.2 A DESCRIMINALIZAÇÃO DO USUÁRIO
Independentemente  do  modelo  adotado,  qualquer  política  antidrogas  que 
busque  efetivamente  a  saúde  pública  e  do  usuário  deve,  impreterivelmente,  adotar 
mecanismos que impossibilitem que o usuário seja criminalizado ou punido penalmente. 
A  estigmatização  do  uso  de  drogas  por  meio  da  tipificação  da  conduta  vai  além  do 











4º:  “salvo  prova  em  contrário,  presume­se  a  destinação  da  droga  para  uso  pessoal 
quando  a  quantidade  apreendida  for  suficiente  para  o  consumo médio  individual  por 
cinco dias, conforme definido pela autoridade administrativa de saúde” 105. 
Contudo, este dispositivo enfrenta dificuldades para ser aprovado, o parecer da 
comissão  temporária  de estudo da  reforma do  código Penal,  de  relatoria  do Senador 









pequenas  quantidades  que  estariam  dentro  de  um  suposto  “padrão”  de 
consumo diário, evitando, assim, sua punição mais severa se não provado em 
contrário pelo Estado que ele é, efetivamente, traficante.107







proteção  da  dignidade  da  pessoa  humana,  consequência  desse  pressuposto  é  a 
limitação dos poderes de ação do próprio estado, em especial ao direito de punir108. Um 
dos efeitos de da limitação é justamente a presunção de inocência, que tem por objetivo 







Por  outro  lado,  ainda  que  se  tratasse  realmente  de  um  traficante,  deve­se 
observar  os princípio  da proporcionalidade,  isto  é,  a  interferência do estado deve  ser 
justificada  para  impedir  uma  ação  ainda  mais  danosa  109.  Assim  como  apresentado 
106  BRASIL  Comissão  Temporária  de  Estudo  da  Reforma  do  Código  Penal,  sobre  o  Parecer  sobre  o 





anteriormente,  vale  lembrar  que  o  atentado  à  liberdade  individual  é  um  atentado  ao 
próprio Estado do Direito e, considerando o caso em tela, por se tratar de um traficante 
portando quantidade  irrisória de drogas e consequentemente uma ameaça  irrisória ao 
bem supostamente protegido –  a  saúde pública  ­,  dificilmente  a  pena de privativa  de 
liberdade será proporcional ao possível dano proporcionado pelo agente110.
Há  de  se  considerar  ainda  que  a  quantidade  estipulada  é  apenas  uma 
pressuposição,  desta  forma,  caso  alguém  seja  flagrado  portando  quantidade  superior 
àquela  determinada  ainda  assim  seria  necessário  considerar  este  fato  apenas  como 
elemento indiciário do crime de tráfico. Essa consideração é de especial importância ao 
analisar situações de uso compartilhado de entorpecentes.
Considerando  o  uso  em  grupo  drogas  para  consumo  de  substâncias  ilícitas 
como uma modalidade de uso, resta claro que o usuário pode provar que a quantidade 
da  droga­  mesmo  que  superior  à  cláusula  de  barreira­  destinava­se  ao  uso 
compartilhado, não devendo este ser imputado.
Para  que  quaisquer  dos  modelos  efetivamente  funcionem,  é  preciso  antes 









la  recibe,  por  razones  que  se  vienen  expresando  con  argumentos  diferentes  que  podríamos  reducir  a 
dos:
1. La  insignificancia del hecho que se  traduce en  la  irrelevancia de  la conducta en cuanto al bien 
jurídico protegido, la salud pública.




el  legislador,  a  fin  de  dar mayor  protección  al  referido  bien,  la  salud  pública,  ante  la  gravedad  y  gran 
repercusión  social  que  estas  infracciones  tienen,  ha  colocado  la  barrera  de  la  punición  penal  en  un 
momento  anterior  al  de  la  producción  del  daño,  decidiéndose  a  sancionar  como  delitos  consumados 
conductas  que,  en  otros  supuestos,  sólo  podrían  conceptuarse  como  tentativa  o  incluso  como  actos 





de modo  irrelevante).  (Tribunal  Supremo, Sala  de  lo Penal, Madrid, Recurso  de Casación, Resulución 
1441/2000, fecha de resolución 22.09.2000)
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mecanismos  para  que  se  impossibilite  a  confusão  entre  o  usuário  e  o  traficante.  Tal 




Como apontado por Becker112,  os mecanismos de  repressão  tendem a  isolar  o 
indivíduo  fazendo  com  que  este  evite  o  contato  com  não­usuários.  Este  afastamento 
inibe o diálogo entre consumidores de psicoativos e agentes da saúde, impossibilitando 
que  informações  médicas  sejam  repassadas.  Neste  sentido,  a  regulamentação  do 






fazer  um  diagnóstico,  tratar  doenças  e  ferimentos,  assim  como  sugerir  ou  trabalhar 
outros mecanismos para reduzir os efeitos danosos do uso da substância113.
Há de se notar que a política reducionista  também não se atém à distribuição 
de  seringas  incluindo  também  a  abordagem  de  redutores  em  lugares  de  frequente 
utilização  de  crack  e merla,  por  exemplo.  Estas  ações,  contudo,  tem  sua  efetividade 
reduzida  devido  às  condições  do  local  e  o  receio  de  uma  abordagem  policial 
desinformada e abusiva.
Da  mesma  maneira,  trazer  o  comércio  de  drogas  para  a  luz  da  legalidade 
possibilitaria efetivo diálogo com grande parte dos usuários que poderiam de antemão 
informações  necessárias  sobre  o  uso  da  droga,  como  qual  o método mais  seguro  e 







sem  receio  ou  interrupção  de  agentes  de  segurança  pública  e  de  forma  sistemática, 
uma  vez  que  os  usuários  recorreriam  aos  pontos  de  venda  de  substâncias  mais 
frequentemente.
O conteúdo das  informações veiculadas poderia ser objetiva e  instrutiva,  sem 
ocorrer  interpretações  que  a  caracterizariam  como  apologia  ao  crime,  da  mesma 








A  análise  dos  efeitos  da  criminalização  apontou  diversos  efeitos  nocivos  ao 
princípio da dignidade da pessoa humana e o direito à  saúde,  conceitos estes que a 
fundamentariam.  A  guerra  às  drogas  passou  a  figurar  como  um  fim  em  si  mesmo, 
justificando­se não mais na proteção dos usuários, mas nos problemas potencializados 
por  ela:  o  crime  organizado,  a  marginalização  dos  usuários,  o  surgimento  de 
substâncias  mais  fortes,  a  adulteração  de  drogas,  a  quantidade  de  overdoses,  o 
número de usuários problema e a respectiva ineficácia de tratamento destes.
Além  da  criminalização  do  usuário  e  sua  possibilidade  de  ser  preso  já  serem 
suficientes para estigmatizá­lo, observa­se que o discurso proibicionista de atribuir às 
drogas o título de “inimigo número um” recai sobre os elos mais fracos desta guerra: os 
usuários  e  pequenos  traficantes;  resultando  num  verdadeiro  mecanismo  de 




e  irreais,  e  que,  além  de  reforçarem  o  estereótipo  negativo  dos  usuários,  não  são 




tratamento dos usuários,  esta política  também  inibe o  surgimento e ação de políticas 
inovadoras, como a redução de danos, apesar do fracasso da tradicional abordagem da 
abstinência.  A RD,  a  despeito  de  ser  considerada  legítima  pelo Ministério  da Saúde, 





a  sua  adulteração  com  produtos  nocivos  além  de  impossibilitar  que  o  usuário  tenha 
certeza do seu grau de pureza expondo­o à overdose acidental.
Apesar  de  comumente  se  acreditar  no  contrário,  ao  analisar  o  modelo  de 











uma política  antidrogas mais  ampla,  que  fosse  capaz  de  compreender  as  drogas  em 
sua  complexidade.  Ponto  vital  para  este  enfoque  é  a  efetiva  descriminalização  do 
usuário, considerando, inclusive a cláusula de barreira como uma das estratégias para 
evitar a confusão entre consumidor e fornecedor.
No último ponto a questão da política educativa  foi  reavaliada,  sob o ponto de 
vista de um mercado legalizado. O estudo trouxe possíveis efeitos benéficos ao diálogo 
entre  o  poder  público  e  os  usuários  problema,  permitindo  que  eles  pudessem  ter 
contato com a política de redução de danos.
Por fim, tem­se que a Política proibicionista é mais nociva do que benéfica para a 
saúde  e  dignidade  dos  usuários,  configurando  verdadeiro  atentado  ao  Estado 
Democrático  de  Direito.  Neste  sentido,  deve­se  considerar  políticas  antidrogas  mais 
amplas,  que  compreendam  a  questão  do  uso  das  drogas  como  além  do  binômio 
saudável/viciado, mas em  toda complexidade de cada droga. O  foco da política deve 

















______.DECRETO  Nº  54.216,  DE  27  DE  AGOSTO  DE  1964.   Promulga  a 
Convenção Única sobre Entorpecentes.







______.LEI  No  5.726,  DE  29  DE  OUTUBRO  DE  1971  Dispõe  sobre  medidas 









Projeto  de  lei  nº  1.873  de  1991  que  "Dispõe  sobre  a  prevenção,  o  tratamento,  a 
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fiscalização,  o  controle  e  a  repressão  à  produção,  ao  uso  e  ao  tráfico  ilícitos  de 
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